 


LEI COMPLEMENTAR Nº 031-09/2012, DE 20 DE DEZEMBRO 2012.

INSTITUI PROGRAMA DE INCENTIVO AO PEQUENO PRODUTOR RURAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 


ADAIR BRAZ, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e, em cumprimento ao que dispõe a Lei Orgânica do Município, sanciona e promulga a seguinte






L    E    I

Art. 1º – Fica instituído no Município de Toropi/RS o programa de incentivo ao pequeno(a) produtor(a) rural, com a concessão de serviços gratuitos de máquinas de até duas horas por ano.

Art. 2º - Este benefício será concedido ao produtor(a) rural desde que seja proprietário(a), possuidor(a), arrendatário(a) ou parceiro(a) de área rural com até 04 (quatro) módulos fiscais, nas seguintes condições:

a) O produtor(a) requerente deverá encaminhar seu pedido diretamente na Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria, Comércio, Turismo e Meio Ambiente, devidamente assinado por ele(a), sendo que o mesmo(a) também deverá assinar a ordem de serviço;

b) O produtor(a) deverá possuir talão de produtor modelo 15 e estar  regular com o CENSO de apuração do índice do ICMS do ano anterior;

c) Caso o produtor(a) tenha mais de uma inscrição, no setor do ICMS, isto não lhes dará direito a receber o incentivo superior a duas horas máquinas;

d) Os serviços deverão ser agendados no período de janeiro a novembro de cada ano, para serem realizados até o dia 31 de dezembro do mesmo ano;

e) Quando o produtor(a) solicitar mais de um serviço de máquina, o mesmo será realizado pela primeira máquina que estiver disponível na propriedade do requerente;

f) As horas que não forem utilizadas em um ano não se acumulam para os anos seguintes;

g) O produtor(a) que solicitar o benefício deverá estar quites com suas obrigações junto à fazenda municipal, que será comprovada mediante consulta interna realizada pelos servidores do Município;

h) Quando o requerente do benefício for arrendatário(a) ou parceiro(a) e esta área estiver dentro de maior área, os serviços serão realizados somente na área utilizada pelo mesmo;

i) Em caso de descumprimento pelo produtor(a) beneficiado de algumas das condições ora exigidas, esta situação será levada ao conhecimento do Conselho Municipal de Agricultura e Pecuária - COMAP – que poderá penalizá-lo com a perda do benefício para os próximos anos ou até mesmo o seu ressarcimento.

Art.3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, surtindo efeitos a contar de 1º de janeiro de 2012.




Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi/RS, aos vinte dias do mês de dezembro do ano de dois mil e doze.











ADAIR BRAZ











Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

